Substitutivo 1 ao Projeto de lei nº 38, de 2015

Dispõe sobre a  absorção das atividades da Fundação Prefeito Faria Lima - Centro de Estudos e Pesquisas de Administração Municipal  pela Superintendência de Apoio aos Municípios a ser criada no âmbito da Administração Direta.

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a  absorver as atividades da atual Fundação Prefeito Faria Lima - Centro de Estudos e Pesquisas de Administração Municipal, cuja instituição foi autorizada pela Lei nº 902, de 18 de dezembro de 1975, pela Superintendência vinculada a Administração Direta com a denominação de SAM – Superintendência de Apoio aos Municípios podendo, para tal finalidade, adotar todas as providências necessárias à implementação dos atos pertinentes.

Artigo 2º - As atribuições, obrigações, bens e os recursos financeiros da Fundação ora transformada  serão integralmente transferidos a nova Superintendência, nos moldes  definidos pelo Poder Executivo, mediante Decreto.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Num momento em que é dramática a situação financeira e de capacidade de gestão dos municípios, em que mais precisam de apoio para aumentar a eficiência no gasto público e bem atender o cidadão, o governo do estado de São Paulo propõe a extinção da Fundação Prefeito Faria Lima – CEPAM, por meio do Projeto de Lei 38/2015, publicado no Diário Oficial do dia 25 de fevereiro.

O CEPAM – Centro de Estudos e Pesquisas de Administração Municipal foi criado há 47 anos para apoiar os municípios na gestão dos governos locais. E desde então, prefeitos e vereadores, secretários e servidores municipais passaram a contar com assessoramento técnico, elaboração de pareceres jurídicos, apoio à gestão de políticas públicas, realização de cursos de qualificação e da socialização de informações sobre experiências bem sucedidas de gestão municipal. E, também, da colaboração do CEPAM na relação com outros órgãos públicos para execução de políticas setoriais. O CEPAM permanece necessário. 

Recente pesquisa, realizada pelo CEPAM junto aos prefeitos paulistas, constata que 51% dos prefeitos entrevistados identificam dificuldades relacionadas à gestão municipal e 38% consideram prioridade investir na melhoria da gestão pública. O prejuízo se essa extinção vier a acontecer é incalculável. Tenha-se em conta que 80% dos municípios do estado têm menos de 50 mil habitantes e precisam de apoio para cumprir com as complexas tarefas que a administração local impõe. 

O argumento expresso no Projeto de Lei, de que a extinção tem como objetivo a redução de despesa, já foi rebatido em editorial do jornal O Estado de São Paulo em novembro de 2013, quando foi proposta a fusão do CEPAM com outras duas fundações: “O governo do Estado de São Paulo ainda não apresentou argumentos convincentes para justificar a fusão de três fundações que prestam serviços relevantes para o aprimoramento da administração pública em todos os níveis e não têm funções superpostas. (...) Extinguir fundações com esse histórico de serviços prestados à administração resultará em maior eficiência, como se tenta justificar (...)?” O CEPAM é um patrimônio dos paulistas. Sua missão deve ser preservada para sustentar tecnicamente o desenvolvimento da administração pública voltada aos interesses da cidadania. 

Assim a absorção das atividades da referida Fundação por Superintendência vinculada a Administração Direta impacta em redução de gastos para o Estado, sem entretanto, deixar desamparado o Município, na medida em que a nova Superintendência poderá se valer de estruturas orgânicas existentes na Administração Direta. 

O fortalecimento do Município significa uma boa gestão de receitas e a prestação de serviços públicos com excelência, não apenas no âmbito municipal. Afinal, Estado forte é Município forte.

Este substitutivo representa reivindicação e solicitação enviada pelos servidores da Fundação, o que se justifica por representar os interesses da categoria.

Sala das Sessões, em 3/3/2015.
a) Carlos Giannazi


